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    INTRODUÇÃO




    A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino que no decorrer de sua história conquistou espaço no cenário educacional, cujo intuito é amenizar a problemática decorrente da distorção idade-série existente dentro dos espaços escolares.




    A primeira vez que a educação de jovens foi abordada em uma lei brasileira ocorreu no ano de 1934, quando foi inserida no Plano Nacional de Educação como uma etapa de ensino gratuita e de frequência obrigatória, que ganhou uma sistematização maior, após ser diagnosticado um alto índice de analfabetismo no país.




    De acordo com Ghedin (2011), a partir de 1940, outros programas foram colocados em prática, a fim de atender a uma demanda crescente de cidadãos excluídos socialmente. Em 1949, após a realização da I Conferência Internacional na Dinamarca, a Educação de Jovens e Adultos no Brasil passa a ser direcionada por diferentes profissionais de forma voluntária e fora da escola, demonstrando a ausência de políticas públicas voltadas a formação desses cidadãos.




    Somente com os movimentos populares influenciados pelas ideias de Paulo Freire é que a Educação de Jovens e Adultos ganhou um caráter crítico-transformador, pois passou a reconhecer a realidade cultural dos sujeitos embasada num processo dialógico reflexivo, que foram incorporados aos processos metodológicos de aprendizagem.




    Apesar da existência do modelo educacional disseminado por Paulo Freire, passados alguns anos, foi criado o Movimento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL1, experiência totalmente contrária ao que preconizava a educação popular no que se refere à conscientização política e erradicação do analfabetismo.




    Os programas de educação de jovens e adultos foram impulsionados pelos debates acerca da melhoria da educação vivenciados na sociedade brasileira, que em um processo de democratização destinou dentro da Constituição Federal de 1988, o artigo nº 208, em que contempla a obrigatoriedade da EJA como dever do Estado. Assim, o governo precisa garantir a oferta gratuita do ensino para todos que não tiveram acesso em idade própria, que pode ser no turno noturno, a fim de atender às condições do educando.




    Miranda (2003) enfatiza que essa preocupação com o analfabetismo e as dificuldades educacionais se tornou parte marcante das discussões mundiais, quando os organismos internacionais como o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), a Organização das Nações Unidas para Educação (UNESCO), e o Banco Mundial colocaram em pauta incentivos e estratégias para auxiliar os países que enfrentavam tal problemática em sua realidade educacional, resultando em campanhas e práticas de inserção de políticas voltadas ao atendimento do referido público. Diante disso, destaca-se que as políticas públicas brasileiras dentro da EJA respaldam-se na Constituição Federal de 1988 (Art. 208), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB nº 9394/96 (Art. 4º, Inciso I e VII), no Parecer nº 11 do Conselho Nacional de Educação, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o EJA (Resolução nº 01/2000).




    Todas essas orientações legais, apesar de terem sido estabelecidas em momentos diversos, contemplam interesses similares, pois tanto a Constituição Federal de 1988, quanto a LDB nº 9394/96 enfatizam em seus artigos nº 208 (CF) e Artigo 4º (LDB) a obrigatoriedade do Estado na garantia do ensino de qualidade para Educação de Jovens e Adultos, que passou a ter maior sistematização a partir do estabelecimento das orientações e diretrizes acerca da garantia do acesso à educação, a fim de promover uma ação educativa reparadora e de qualidade, com igualdade de oportunidades aos alunos.




    As instituições educativas que ofertam a EJA precisam atender também as orientações presentes no artigo 3º, nos inciso I a XI, da LDB nº 9394/96, que preconiza que o ensino deve ter por base a igualdade de condições, liberdade, tolerância pluralismo de ideias, gratuidade do ensino, valorização do profissional e da experiência extraescolar do aluno, gestão democrática, garantia do padrão de qualidade e vinculação entre práticas escolares, de trabalho e sociais, sendo fundamental aos educadores prover alternativas capazes de viabilizar a melhoria da aprendizagem dos alunos da EJA.




    Com base nas orientações de âmbito federal, o estado do Amazonas, por meio do Conselho Estadual de Educação/Am, também criou resoluções voltadas para a Educação de Jovens e Adultos como a nº 139/01 que estabelece normas e regulamentos para a execução da Educação de Jovens e Adultos, como modalidade da Educação Básica, nas etapas do Ensino Fundamental e Médio, no Sistema Estadual de Educação.




    Ao realizar leituras e participar dos debates entre profissionais que atuam na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, enquanto pedagoga de uma escola de EJA, tenho percebido a inquietação dos profissionais que almejam contribuir com a formação dos alunos que adentram o espaço escolar, mas que por motivos diversificados acabam deixando de frequentar a escola. Há alunos que até voltam para fazer a matrícula no ano seguinte, mas acabam desistindo novamente, sendo um ciclo de desistências e impossibilidades de alcance de objetivos voltados a formação do aluno.




    Por trabalhar desde 2014 em uma escola que atende a Educação de Jovens e Adultos - EJA, no turno noturno, a qual está vinculada a Coordenadoria Distrital de Educação, CDE 03, também vivencio inquietações quanto à evasão dos alunos e percebo a dificuldade da equipe de profissionais em estabelecer ações capazes de minimizar essa questão que afeta a referida modalidade de ensino.




    Os profissionais da EJA têm buscado desempenhar seu papel formador, porém perdura o alto índice de evasão escolar, sem que se saiba os fatores causais de tal situação, diminuindo assim a credibilidade dos serviços educacionais prestados a estes jovens, o que perpassa por resultados, fluxo e aprendizagem.




    Como sou pedagoga de uma escola que atende a EJA, e que vivencia dificuldades relacionadas à evasão escolar, buscou-se através deste estudo compreender os fatores que contribuem para a evasão na escola que atuo e de outras duas escolas de EJA, da CDE 03. Para tal apliquei um questionário aos alunos evadidos do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano) e Ensino Médio, das três realidades escolares, a fim de investigar quais os fatores que impossibilitaram e ainda impossibilitam a permanência dos alunos nos espaços escolares. A pretensão é, refletir acerca de minha atuação profissional, dialogando com os demais colegas de trabalho e estabelecendo estratégias capazes de contribuir para a permanência dos alunos nos espaços educacionais.




    Assim, a temática da pesquisa é “Evasão na EJA sob o olhar dos alunos de três escolas do Amazonas” que buscou responder a seguinte questão: Quais fatores tem contribuído para a evasão dos alunos da Educação de Jovens e Adultos em três escolas públicas do Amazonas do ano de 2014?




    Este estudo tem por objetivo geral analisar os fatores que tem contribuído para a evasão na EJA, a partir da percepção dos alunos evadidos do ano de 2014, em três escolas públicas do Amazonas, da Coordenadoria Distrital de Educação 03. Foram realizadas visitas ao ambiente escolar a fim de coletar informações documentais acerca da evasão escolar (matrícula inicial e final), obtidas na secretaria da escola, por meio do Projeto Político Pedagógico - PPP, do Sistema de Gestão do Amazonas – SIGEAM, bem como entrei em contato com os alunos evadidos por meio telefônico, a fim de verificar se eles aceitariam participar do estudo. Aqueles que quiseram colaborar responderam ao questionário no momento do contato telefônico ou em outro horário indicado pelo aluno participante.




    Os objetivos específicos do estudo são: i) descrever a realidade das três escolas que atendem a EJA dentro da Coordenadoria Distrital de Educação 03 e que enfrentam dificuldades quanto à evasão em seu cotidiano escolar, ii) analisar os fatores que contribuem para a evasão na EJA, com base em conhecimentos teóricos e resultantes da entrevista com os alunos evadidos e, por fim iii) propor ações de combate a evasão dentro das três escolas da Coordenadoria Distrital de Educação 03 que atendem a Educação de Jovens e Adultos.




    Para sistematizar esta pesquisa, o trabalho será organizado em três capítulos, sendo o primeiro embasado na descrição da realidade selecionada para estudo, momento que serão apresentados elementos fundamentais para que o leitor consiga vislumbrar a veracidade das informações obtidas em três escolas de EJA da Coordenadoria Distrital de Educação 03, que enfrentam dificuldades em identificar os fatores que têm contribuído para a evasão dos alunos da EJA, sendo fundamental buscar informações acerca dos fatores que inviabilizam sua permanência dentro da escola.




    Quanto ao segundo capítulo foram analisados aspectos da evasão escolar na EJA com base na revisão da literatura existente sobre a temática, fazendo um paralelo com os elementos apresentados nos questionários respondidos pelos alunos evadidos das três escolas estudadas. Esses alunos participaram desse estudo por meio da utilização de um questionário estruturado, previamente elaborado. Todas as informações documentais e resultantes das informações coletadas no decorrer do estudo, foram analisadas, a fim de dar consistência as ações que foram apresentadas para a melhoria do trabalho realizado pelas escolas que atendem aos alunos da EJA.




    Por fim, no terceiro capítulo foram propostas ações de combate à evasão, dentre as quais destacam-se os momentos de discussões e estudos promovidos na escola, priorizando as especificidades dos alunos da EJA, a análise da proposta pedagógica e currículo, a busca por parcerias que possibilitem ao aluno o acesso ao emprego e a capacitação profissional, bem como a segurança e as condições mínimas para que seu direito à educação de qualidade sejam garantidos. Essas ações foram organizadas por meio da análise das contribuições dos alunos evadidos e serão socializadas com as escolas selecionadas para o estudo.




    




    

      

        1 O MOBRAL foi um movimento lançado pelo Governo federal nos anos de 1970, direcionado aos alunos de 15 a 35 anos, subsidiado por recursos advindos da receita líquida da Loteria Esportiva (6, 75%) e das deduções voluntárias do imposto de renda das Pessoas Jurídicas (1%), cujo objetivo seria a extinção do analfabetismo no Brasil. (MIRANDA, 2003).


      


    


  




  

    1 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: ASPECTOS HISTÓRICOS, POLÍTICOS E SOCIAIS PARA SUA IMPLEMENTAÇÃO




    A educação de jovens e adultos no decorrer da história brasileira tem enfrentado questões políticas, econômicas e sociais que impactam em sua efetivação, pois de acordo com Gadotti e Romão (2011) a educação direcionada a este público deve priorizar as especificidades e dificuldades decorrentes da falta de valorização, complexos de inferioridade e experiências malsucedidas vivenciadas dentro da escola.




    Gadotti e Romão (2011) ressaltam ainda que as práticas educativas dentro da realidade da educação de jovens e adultos devem estar centradas em ações democráticas, com a participação da comunidade escolar, respeitando a experiência de vida dos alunos, para que num processo dialógico se construa a tão almejada educação cidadã.




    A busca pela democratização educacional foi solidificada através da promulgação da Constituição Federal de 1988, que direciona dez artigos para tratar de questões voltadas à educação, sendo que os artigos nº 205, 208 e 214 abordam a universalização do ensino, incluindo as pessoas que não tiveram acesso à educação em idade própria.




    Dando prosseguimento à luta pela melhoria da qualidade educacional a LDB nº 9394/96 (BRASIL, 1996) enfatiza a importância da EJA dentro da Educação Básica, estabelecendo direcionamentos quanto a sua efetivação. Com base nesses documentos norteadores foram criados pareceres, diretrizes, fóruns e encontros com o objetivo de discutir políticas e práticas voltadas para a implementação de ações direcionadas à Educação de Jovens e Adultos.




    Contudo, os programas e ações implementados nas escolas ainda não têm conseguido garantir a permanência dos alunos nos espaços escolares, os quais vivenciam dificuldades relacionadas à reprovação, ao abandono e à evasão (alunos que abandonam os espaços escolares e não voltam a se matricular no ano seguinte).




    Esse capítulo, além de descrever aspectos históricos e políticos da implementação da EJA no Brasil e no Amazonas, também apresentará o panorama da rede Estadual de Ensino do Amazonas, caracterizando a realidade de três escolas da Coordenadoria Distrital de Educação 03 que enfrentam a evasão em suas realidades educativas.




    1.1 ASPECTOS HISTÓRICOS E POLÍTICOS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS/EJA NO BRASIL




    Na perspectiva de compreender os elementos históricos e políticos que permeiam a realidade educacional de Jovens e Adultos no Brasil é fundamental destacar que essa modalidade de ensino, de acordo com Cortada (2013) tem o objetivo de oferecer oportunidades aos alunos que não tiveram acesso ao conhecimento em idade própria. Muito mais que escolarização2 perdida a EJA deve possibilitar a emancipação de seus sujeitos.




    Feitoza (2008) enfatiza que a EJA é direcionada a sujeitos educativos que vivenciaram em sua trajetória estudantil momentos de exclusão que tentam ser amenizados por meio de projetos compensatórios, mas que ainda não conseguiram combater as questões que inviabilizam o alcance da educação de qualidade.




    Furtado (2008) acrescenta que as práticas de exclusão social estão presentes em várias realidades sociais, tendo em vista que muitos cidadãos são deixados à margem da sociedade por não se enquadrar nos padrões estabelecidos. Isso ocorre também dentro da escola quando se ignora as especificidades dos alunos submetendo-os à reprovação e evasão.




    Para a promoção de uma educação capaz de incluir diferentes sujeitos nos espaços educacionais e contribuir para o processo de democratização do país, a Constituição Federal de 1988, regulamentou aspectos fundamentais da educação, incluindo à Educação de Jovens e Adultos como um direito subjetivo que pode ser pleiteado pela população, tendo em vista que se insere dentro da Educação Básica pública e gratuita.




    De acordo com a Constituição Federal de 1988, Art. 5º, a educação é um direito de todos os cidadãos, sendo de responsabilidade do Estado e da família, prover formas de garantir o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Para complementar o Art. 208, nos incisos I e VI enfatizam que a garantia da educação a todos, envolve tanto os alunos do ensino regular (4 a 17 anos) quanto aqueles que não tiveram acesso em idade própria, podendo ser ofertado no turno noturno, a fim de se adequar às condições do educando.




    Com intuito de garantir o cumprimento do que é prescrito na Constituição Federal de 1988 (CF/88), o Art. 214 define ser obrigatório a criação de lei que estabeleça o Plano Nacional de Educação - PNE para definir diretrizes, objetivos e metas capazes de favorecer o desenvolvimento dos diversos níveis de ensino.




    A preocupação com a qualidade educacional é resultante de uma luta histórica cujo ápice ocorreu em 1990, quando foi organizada em Jointhien, Tailândia, a Conferência Mundial de Educação para Todos onde foi aprovada a Declaração Mundial sobre a Educação para Todos e o Plano de Ação para satisfazer as Necessidades Básicas de Aprendizagem, e que contou com o apoio do Fundo Nacional das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco) e Banco Mundial.




    Beatrici (2009) ressalta que nos anos de 1990, mesmo com a existência da Conferência Nacional de Educação e o estabelecimento do pacto em prol da superação do analfabetismo no Brasil, o governante da época, Fernando Collor de Mello, acabou prejudicando as conquistas alcançadas pela Educação de Jovens e Adultos, pois extinguiu os programas voltados para a alfabetização da população. Inicialmente, acabou com o programa Educar3, que havia substituído o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), estabelecendo o Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania (PNAC)4, amplamente divulgado na mídia.




    O PNAC foi lançado em setembro de 1990 cuja perspectiva, segundo Vieira (2000) era romper com a imagem fragilizada do Governo Collor, já que evidenciava-se no cenário social muitas críticas quanto a falta de investimento no setor educacional. De modo que, a saída encontrada foi criar esse programa enfatizando a universalização do Ensino Fundamental e a eliminação do analfabetismo, porém no ano seguinte foi extinto, sem nenhuma explicação para a sociedade civil.




    Beatrici (2009) enfatiza ainda que os Governos de Fernando Collor de Mello e Fernando Henrique Cardoso acabaram deixando de lado a preocupação com as políticas públicas voltadas para Educação de Jovens e Adultos, de modo que houve alterações no art. 60 da CF/88 no título dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias (BRASIL, 1988), por meio da Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996 (BRASIL, 1996), que minimizou os investimentos para a eliminação do analfabetismo em dez anos.




    Ainda em 1996 foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- LDB nº 9394/96 (BRASIL, 1996) que direciona dois artigos (37 e 38) para abordar a Educação de Jovens e Adultos, salientando ser responsabilidade dos sistemas educacionais garantir de forma gratuita o ensino nos níveis fundamental (maiores de 15 anos) e médio (maiores de 18 anos) aqueles alunos que não tiveram acesso em idade própria, sendo considerado o contexto do educando e seus interesses, oportunizando a eles saberes de base comum do currículo, a fim de que possam permanecer nas escolas até o término da educação básica, habilitando-o para dar continuidade aos estudos em etapas posteriores.




    Assim, destaca-se que a educação vivenciou momentos de avanços pautados na LDB nº9394/96 e retrocessos por meio de cortes no orçamento direcionados à Educação de Jovens e Adultos, conforme destacado por Beatrice (2009).




    A Educação de Jovens e Adultos está embasada nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação de Jovens e Adultos - DCN/EJA (BRASIL 2000), cuja preocupação está em estabelecer diretrizes voltadas para a sistematização de ações em prol da melhoria da qualidade do ensino a estes sujeitos que não tiveram acesso à educação em idade própria.




    De acordo com o Parecer nº 11 de 10 de maio de 2000 (BRASIL, 2000), a Educação de Jovens e Adultos tem três funções fundamentais:




    - Reparadora, relacionada a possibilidade de acesso e continuidade aos estudos dos alunos que por motivos diversos não conseguiram concluir sua vida estudantil, sendo fundamental oportunizar a esses sujeitos igualdade de oportunidades quanto a garantia da educação. Assim, acrescenta-se que não adianta apenas entrar na escola, mas é fundamental garantir uma educação de qualidade que reconheça as especificidades desses jovens e adultos como cidadãos que tiveram um direito negado.




    - Equalizadora que refere-se à promoção de oportunidades educacionais a todos os sujeitos, considerando suas diferenças e dificuldades, tendo em vista que a EJA é direcionada a cidadãos de diversos segmentos sociais e que deixaram o espaço escolar em decorrência de interrupções forjadas por repetências, evasões e por oportunidades desiguais, sendo fundamental um modelo educacional capaz de reinserir esses cidadãos no mundo social econômico e cultural;




    Qualificadora que aborda questões de aprendizagem de saberes para toda a vida, pois a educação de jovens e adultos deve preocupar-se com a qualificação contínua de seus sujeitos, considerando os saberes e experiências trazidos por eles para que numa relação dialógica possam construir o conhecimento de forma permanente, respeitando o caráter incompleto que caracteriza o ser humano, a fim de contribuir para a criação de uma sociedade que prioriza a universalização e a igualdade de oportunidades.




    Anzorena e Benevenutti (2013) enfatizam que a preocupação com essas três funções é um avanço dentro da modalidade da EJA, que abandona seu caráter assistencialista de outrora, preocupando-se com a formação integral dos alunos.




    As autoras Anzorena e Benevenutti, 2013 destacam ainda que para surgir tais direcionamentos previstos no Parecer nª 11 (Brasil, 2000.) foi preciso mobilizar a sociedade civil, entidades educacionais, associações científicas e profissionais da sociedade, representantes do Governo, de modo que ocorreram audiências públicas, a fim de tornar o processo mais democrático e transparente possível, servindo de parâmetro para outros documentos voltados para a Educação de Jovens e Adultos.




    Nesse contexto de busca pela qualidade educacional da EJA, no dia 05 de julho de 2000, a Resolução do Conselho Nacional de Educação – CNE e da Câmara de Educação Básica - CEB nº 01 estabeleceu às Diretrizes Curriculares Nacionais para EJA (DCN/EJA) que é constituída de 25 artigos que versam sobre os cuidados que devem ser observados na promoção da referida modalidade de ensino, preocupando-se com a equidade, que trata tanto da igualdade de oportunidades quanto ao acesso e permanência dos alunos nas escolas.




    De acordo com tal resolução, o direito à educação, perpassa pelo reconhecimento de diferenças e especificidades culturais trazidas dos espaços extraescolares, sendo competência dos sistemas de ensino regulamentar cursos, procedimentos e alternativas para viabilizar a conclusão dos estudos, que podem ocorrer mediante cursos presenciais, semipresenciais e a distância, desde que as instituições sejam credenciadas e avaliadas pelo poder público.




    Diante de uma dívida histórica embasada na ausência de políticas específicas para atendimento do público que não teve acesso à educação em idade própria, foi sancionado em 2001 o Plano Nacional de Educação (PNE), por meio da Lei nº 10.172 cuja primeira versão dedicava 26 metas a EJA, defendendo a alfabetização de dez milhões de jovens em cinco anos e a erradicação do analfabetismo em dez anos.




    Diante de diretrizes para o melhor funcionamento da Educação de Jovens e Adultos em seus diversos modelos (a EJA presencial5, semipresencial6, Projovem Urbano7 e EJA integrado a Educação Profissional8) nos segmentos (Ensino Fundamental e Ensino Médio) por meio do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, vinculado ao Ministério de Educação – MEC, com apoio da Diretoria de Estatísticas Educacionais – DEED foi possível apresentar um panorama do quantitativo de matrículas efetivadas pelos alunos com distorção idade-série entre os anos de 2008 e 2014, conforme apresentação da tabela 01.




    Tabela 1 - Matrículas da Educação de Jovens e Adultos no Brasil - 2008/2014
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    Fonte: BRASIL, 2015.




    Ao analisar o quantitativo de alunos matriculados no Ensino Fundamental entre os anos de 2008 e 2014 (incluindo séries Iniciais e Finais), é possível verificar pelos dados apresentados na Tabela 1, que houve uma diminuição no número de matrículas no ensino fundamental em torno de 30,7%, e no Ensino Médio reduziu o percentual de alunos em 20,7%.




    Essa é uma realidade que vem sendo constatada pelo Ministério da Educação e demais representantes da sociedade civil, de modo que tal questão tem sido debatida nos fóruns voltados para a Educação de Jovens e Adultos. Mesmo sabendo da existência de um amplo quantitativo de analfabetos espalhados em todo o território brasileiro, as pessoas sem escolaridade não estão se matriculando nas escolas.




    O número de matrículas na educação para jovens e adultos está caindo, de acordo com dados do Censo Escolar 2010. Em 2009, 4,6 milhões de alunos estavam matriculados na modalidade. Em 2010, o registro foi de 4,2 milhões, uma redução significativa de 8%. A maior queda ocorreu entre os alunos do Ensino Médio. A quantidade de escolas que oferece a modalidade no país também vem diminuindo. Em 2007, 42.753 colégios ofereciam turmas de EJA. Em 2010, este número ficou em 39.641. (MEC, 2012, p. 01).




    Esse decréscimo do quantitativo de matrículas e de escolas voltadas à Educação de Jovens e Adultos atinge vários estados do Brasil e as causas de tal fenômeno podem ser das mais diferentes ordens, desde a migração dos alunos para cursos à distância, pagamento de disciplinas avulsas na rede privada de ensino, realização de provões ofertadas em algumas secretarias estaduais, falha na coleta de informações do censo, tendo em vista que a EJA possui uma especificidade modular, até aspectos pessoais, entre estudar e trabalhar, os alunos optam pelo trabalho, é questão de sobrevivência.




    Além desses fatores, a diminuição de matrículas pode ocorrer em virtude da promoção de uma educação básica de qualidade em que os alunos não são excluídos e consequentemente concluem os estudos no tempo previsto para esse fim, não havendo necessidade de manter a EJA. Contudo, essa realidade não se aplica no Brasil, pois de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 2011, temos 56,2 milhões de pessoas com mais de 18 anos que não frequentam a escola e que não concluíram os estudos.




    O fato é que cada realidade brasileira apresenta suas características quanto a forma de compreender a educação, porém de acordo com Catelli (2013) existem motivações que explicam o declínio das matrículas da EJA, uma vez que essa modalidade enfrenta a ausência de um modelo flexível compatível com a realidade desse público, falta de recursos e de realização de um planejamento articulado entre as iniciativas federal, estaduais e municipais voltadas para essa modalidade, a carga horária é incoerente com os modelos de vida dos alunos. Como a temática do trabalho está relacionada à evasão na EJA dentro do Amazonas, é fundamental conhecer o quantitativo de matrículas que são efetivadas nos diversos estados brasileiros, a fim de verificar se a diminuição da procura pela EJA nos anos de 2008 a 2014, se faz presente tão somente na realidade analisada.




    De acordo com os dados do anexo A desse estudo percebe-se que houve um crescimento no número de matrículas no Ensino Fundamental apenas no estado do Acre, nos demais estados da federação houve decréscimo. Quanto ao Ensino Médio houve diminuição das matrículas no Acre, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe. E crescimento nos estados de Alagoas, Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Tocantins. Esses dados demonstram que a problemática em estudo nesse trabalho está sendo evidenciada em vários estados da federação brasileira.




    Ao pesquisar acerca da realidade do Acre, a partir dos dados obtidos no portal de notícias do referido Estado, a preocupação com o resgate dos alunos da EJA foi sistematizada em 2010, por meio de um Seminário Estadual em que se discutia alternativas capazes de melhorar a qualidade da educação voltada aos jovens e adultos perpassando por questões de financiamento, gestão, formação, intersetorialidade, regime de colaboração, controle social e política pública em EJA. De modo que foram desenvolvidos projetos para o desenvolvimento dos alunos nos segmentos de autorrealização, inclusão social, empreendedorismo e da inserção no mundo do trabalho, bem como houve investimento na capacitação docente.




    Assim como o estado do Acre se preocupou em organizar políticas que viessem atender às especificidades de sua realidade, os demais estados brasileiros que apresentarem declínio do número de atendimento da EJA precisam conhecer os motivos que contribuíram para tal realidade. Para Carreira et al, 2014, a busca pelo crescimento de matrículas na EJA é um desafio para as redes estaduais de ensino:




    No Mato Grosso do Sul, em entrevista concedida à Ação Educativa, a gestora da EJA da Secretaria de Estado de Educação creditou o crescimento das matrículas ao longo de todo período às ações da Secretaria na publicização da oferta da EJA e, principalmente, à importância do certificado no mercado de trabalho. Segundo ela, o aumento no número de matrícula seria reflexo da exigência cada vez mais abrangente de certificado de Ensino Fundamental e Médio por parte das empresas, o que gerou uma grande demanda por escolarização dos jovens e adultos trabalhadores (p. 122).




    Diante de tais colocações, todo o cenário nacional que atende a EJA deve dar ênfase às orientações no Plano Nacional de Educação aprovado pela Lei 13. 005/2014, meta 8 quanto à elevação da escolaridade média da população entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e nove) anos, incluindo o Amazonas que é o foco desse estudo.




    O que se tem observado nas evidências da EJA do Amazonas é um decréscimo de atendimento, conforme dados da tabela 2. A redução de matrículas no decorrer dos anos, tanto no Ensino Fundamental quanto no Ensino Médio, é algo que precisa ser investigado de modo a descobrir para onde estão indo esses alunos.




    De acordo com Di Pierro (2005) a realidade da EJA tem vivenciado no decorrer da história muitos momentos de negligência por parte dos governos, que acabam priorizando os outros segmentos educacionais, consequentemente deixando a educação de jovens e adultos à margem das ações eficazes e de respeito ao público que nela se insere. Os programas e políticas desenhados para EJA na maioria das vezes são superficiais e alheios às necessidades exigidas pelos alunos, com recursos escassos, professores sem uma formação adequada, e cursos que não capacitam os alunos para continuação dos estudos, tampouco os insere no mercado de trabalho. Para Carreira (2014) é preciso analisar a realidade sob diferentes pontos de vista:




    [...] os discursos dos gestores municipais e dos supervisores da rede estadual de ensino são bastante homogêneos quando se trata de explicar e redução de matrículas, tendendo a atribuir aos jovens e adultos analfabetos ou com baixa escolaridade a resistência em superar essa condição. Na sua percepção (nem sempre isenta de preconceitos) os jovens, adultos e idosos são acomodados e carecem de motivação para retornar aos estudos ou persistir até a conclusão dos cursos, repetindo o abandono escolar com o qual estariam familiarizados desde a infância, e que teria se incorporado à cultura desse grupo social. Ainda que existam evidências demonstrando que os procedimentos rotineiros de “chamada escolar” são ineficazes ou que a nucleação de turmas desestimula a demanda social, os gestores não reconhecem ter responsabilidade na queda das matrículas, insistindo que todos os jovens e adultos que demandam tem vagas asseguradas, ainda que não na unidade escolar de sua preferência. (p. 65)




    A partir do posicionamento de Carreira (2014) percebe-se a necessidade de sensibilização acerca da importância da compreensão dos fatores que tem contribuído para a diminuição de matrículas dentro da EJA, que deve ser direcionada a todos os sujeitos que atuam nesse segmento, não na perspectiva de procurar culpados e sim visando encontrar alternativas possíveis de serem aplicadas.




    Além da redução do número de matrículas, nesses mesmos anos, também foi possível detectar uma diminuição do quantitativo de escolas que atendem à Educação de Jovens e Adultos na Etapa do Ensino Fundamental no Brasil (-19,9%), enquanto que o Ensino Médio (+ 4,6) ampliou o número de instituições que atendem Jovens e Adultos do Brasil conforme dados da Tabela 2, gerando mais inquietação quanto à realidade educacional direcionada à EJA.




    Tabela 2 – Número de escolas de Educação de Jovens e Adultos no Brasil - 2008/2014




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            ANO


          



          	

            ENSINO FUNDAMENTAL


          



          	

            ENSINO MÉDIO


          

        




        

          	

            2008


          



          	

            38.581


          



          	

            8.753


          

        




        

          	

            2010


          



          	

            35.888


          



          	

            8.834


          

        




        

          	

            2012


          



          	

            32.776


          



          	

            8.869


          

        




        

          	

            2014


          



          	

            30.911


          



          	

            9.153


          

        


      

    




    Fonte: BRASIL, 2016.




    De acordo com o PNE 2014 a redução do número de matrículas nas Séries Finais do Ensino Fundamental e Médio e de escolas de nível fundamental para a modalidade da Educação de Jovens e Adultos não representa a resolução das dificuldades vivenciadas por tais sujeitos, pois ainda persiste na realidade brasileira, de acordo com as estratégias (8.29, 8.610, 9.111, 9.212, 9.513 e 10.114 ) apresentadas pelo documento, questões relacionadas ao analfabetismo, ensino de má qualidade, desigualdade de oportunidades educacionais, etc. Daí ser tão importante a articulação entre os entes federados na busca contínua pelo estabelecimento de práticas educacionais equitativas dentro da EJA. Frente tais dificuldades Carreira et al, 2014, enfatiza que:




    O Estado não realiza chamada pública para a EJA e apresentar um processo de fechamento de turmas de EJA na última década, a própria regulamentação atual da modalidade pode também ser uma das causas da queda de matrícula. Segundo a entrevista da Secretaria, por muitas vezes, as regras pelas quais a modalidade de EJA tem sido ofertada entram em conflito com as necessidades e as possibilidades dos alunos... (p. 125)




    A EJA apresenta particularidades que são reconhecidas no Plano Nacional de Educação aprovado em 2014 e embasado na Lei nº 13.005/2014, o qual destina as metas 8, 9 e 10 para a referida modalidade, de modo que os entes federados devem contribuir para a elevação da escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, bem como elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% até 2015, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. Além de oferecer a 25% da população a educação profissional integrada, tudo isso a ser concretizado até 2024.




    Conforme Jardilino e Araújo (2014) o Plano Nacional de Educação apesar de direcionar três metas especificamente para à Educação de Jovens e Adultos, ainda não combateu a evasão e a baixa qualidade de ensino que permeia essa modalidade de ensino, sendo fundamental estabelecer políticas públicas capazes de garantir o direito à educação a quem outrora foi marginalizado e que permanece sendo excluído das oportunidades educativas que considerem suas especificidades.




    Por fim, os aspectos históricos, políticos e sociais que fazem parte da realidade brasileira quanto à Educação de Jovens e Adultos precisam ser continuamente discutidos com a sociedade, a fim de se construir alternativas pedagógicas capazes de garantir a esses cidadãos o direito à educação de qualidade, tendo em vista que as práticas e decisões tomadas em âmbito nacional interferem nas realidades vivenciadas nos Estados da Federação. Sabendo da influência política, social econômica envolvida na oferta da EJA serão descritas na próxima seção as políticas públicas da Educação de Jovens e Adultos no Amazonas, apresentando as leis que as regem e a forma como ela está estruturada na atualidade.




    1.1.1 Contextualização histórica da Educação de Jovens e Adultos/EJA no Amazonas: legislação e estrutura




    A Educação de Jovens e Adultos no território amazonense está vinculada às orientações de caráter macro advindas da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/1996, documentos que estabelecem regras a serem cumpridas pelos entes federados.




    Mesmo sabendo que existem especificidades dentro de cada território que compõem o cenário brasileiro, é de competência dos Estados e Municípios estabelecer ações que viabilizem o que está estabelecido nas Leis Federais.




    De acordo com Miranda (2003) o Amazonas como os demais Estados brasileiros estavam engajados, a partir da década de 1980 no combate ao analfabetismo, de modo que era essencial estabelecer programas e projetos, considerando as características e dificuldades vivenciadas pela população local, a fim de também contribuir para erradicação de um problema existente no cenário brasileiro e de forma mais intensa no Amazonas.




    Segundo Miranda (2003) foi criado na realidade educativa amazonense o Projeto de Educação Básica – PEB15, em 1986, em substituição ao Programa de Educação Integrada – PEI. Mais tarde, em 1992, o PEB foi reformulado com o intuito de garantir a continuidade dos estudos de adultos, na modalidade de 1ª a 4ª séries, a fim de ampliar o índice de escolarização da população.




    Miranda (2003) ressalta ainda que o PEB para possibilitar a melhoria didático- metodológica direcionada aos alunos de 1ª a 4ª séries estabeleceu metas de reciclagem de 300 professores, vinte quatro (24) técnicos, cinco (5) professores coordenadores, bem como estabeleceu diretrizes de monitoramento e avaliação das cento e sessenta e quatro (164) escolas da capital e cento e quarenta e um (141) do interior que desenvolviam o projeto.




    Passados alguns anos, em 1992 foi criado o Programa de Educação para Jovens e Adultos do Estado do Amazonas, o PROEJA-AM, direcionado a todas as etapas da educação, passando pela alfabetização, 1º e 2º Graus, via ação supletiva.




    Para Miranda (2003) essa ação do Governo do Estado do Amazonas, por meio de sua Secretaria de Estado da Educação, Cultura e Desporto – SEDUC/Am refere-se a uma política pública que visa garantir a universalização do ensino. Assim, destaca-se que o Programa PROEJA/Am divide-se em:




    - PROEJA Alfabetização: de acordo com Miranda (2003) esse programa visa romper com as taxas de analfabetismo elevadas dentro da realidade amazonense, sendo necessário capacitar profissionais alfabetizadores para combater o problema.




    - PROEJA Suplência de 1º Grau: teve início em 1993 com escolas piloto, direcionadas a alunos a partir dos 14 anos de idade, que deveriam estudar por 18 meses, a fim de concluir o 1º Grau (1ª a 8ª séries). Nessa perspectiva Miranda (2003) informa que foram capacitados 54 professores e nove técnicos, a fim de direcionar as práticas pedagógicas modulares que deveriam ser oportunizadas aos alunos.




    - PROEJA Suplência de 2º Grau: este projeto era direcionado aos alunos com 18 anos completos, que deveriam estudar por 18 meses, a fim de concluir o 2º Grau. Nesta perspectiva, Miranda (2003) informa que foram capacitados quarenta e oito professores e três técnicos, a fim de direcionar as práticas pedagógicas e oferecer crescimento cultural e profissional aos alunos.




    De acordo com o site de Seduc /Am os projetos que estão em vigor no ano de 2015 no Amazonas para a Educação de Jovens e adultos são:




    - Programa Amazonas Alfabetizado que refere-se a uma adequação do Programa Brasil Alfabetizado, que foi remodelado a fim de suprir uma necessidade existente na realidade amazonense, de modo que a partir de 2013 firmou-se uma parceria entre Governo Federal e Governo do Estado do Amazonas, para implementar a proposta de alfabetizar jovens com 15 anos ou mais e adultos, nas diversas realidades dos municípios do Amazonas;




    - Programa Projovem Urbano é resultante de uma ação do Governo Federal que em parceria com os entes federados visa incentivar os jovens a voltar a estudar, relacionando o saber escolar com a qualificação profissional. Esse programa criado em 2008 e ampliado para Estados e Municípios oportuniza aos jovens de 18 a 29 anos, uma bolsa auxílio para aqueles que alcançarem um aproveitamento de 50% nas avaliações propostas e uma frequência mínima de 75% e que conseguirem concluir os estudos.




    - Exame Supletivo Eletrônico: é uma oportunidade oferecida aos alunos que queiram se submeter a um exame de proficiência, a ser realizado num laboratório de informática dentro da própria sede, tendo como pré-requisito para a obtenção do certificado o alcance de 60% de acertos das questões apresentadas na avaliação.




    Dentro do Estado do Amazonas a Educação de Jovens e Adultos embasa-se nas Resoluções nº 139/01 (AMAZONAS, 2001) do Conselho Estadual de Educação/Am, observando também as Diretrizes Curriculares Nacionais para EJA, com base na Resolução nº 01/2000 (BRASIL, 2000), cuja função é promover uma ação educativa reparadora e de qualidade, com igualdade de oportunidades aos alunos.




    No que se refere à Resolução nº 01/2000 (BRASIL, 2000) destaca-se a preocupação com as especificidades do atendimento educacional a jovens e adultos, de modo que são estabelecidas diretrizes para dar suporte a prática pedagógica da referida modalidade de ensino. São vinte e cinco artigos abordando aspectos relacionados às funções sobre equidade, alteridade, componentes curriculares, carga horária, idade de ingresso, certificação, formação docente, etc.




    A resolução nº 139/2001 (AMAZONAS, 2001) do Conselho Estadual de Educação do Amazonas aborda em seus 18 artigos questões voltadas para a erradicação do analfabetismo e universalização do ensino nos níveis fundamental e médio, inclusos na Educação Básica e que também estão relacionados com a EJA.




    A Educação de Jovens e Adultos de acordo com essa resolução deve contemplar a igualdade de oportunidades, bem como a adequação de metodologias à realidade dos alunos, valorizando o conhecimento de mundo, além de incorporar novas competências com base no currículo de base comum, a fim de possibilitar a inserção no mundo do trabalho e geração de renda. Os cursos oferecidos aos alunos da EJA pela Rede Estadual de Ensino podem ser na forma presencial, semipresencial, a distância e por base de exames, de acordo com a legislação vigente




    Quanto à proposta pedagógica da EJA essa deve contemplar aspectos de formação holística do cidadão, perpassando por valores, princípios e finalidades previstas nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação de Jovens e Adultos, nos níveis Fundamental e Médio, o que envolve a construção de um ambiente propício as situações de aprendizagem, curiosidade, criatividade, diálogo, respeitando a faixa etária dos alunos, os conhecimentos prévios, sempre buscando adequar as metodologias e recursos, bem como investindo continuamente na capacitação docente para o enfrentamento de questões específicas da EJA.




    Segundo a Resolução nº 139/2001, a organização curricular da EJA visa garantir saberes nas áreas de Língua Portuguesa, Língua Estrangeira, Matemática, Ciências, História e Artes (no Ensino Fundamental) e Linguagem Códigos e suas Tecnologias (Língua Portuguesa, Língua Estrangeira e Arte), Ciências da Natureza e suas Tecnologias (Matemática, Física, Biologia e Química), Ciências humanas e suas Tecnologias (Geografia e História), dentro do Ensino Médio.




    Dentro do Estado do Amazonas a Secretaria de Estado da Educação e Qualidade do Ensino - Seduc/ Am por meio da Gerência da Educação de Jovens e Adultos - GEJA criou a Proposta Curricular do Ensino Fundamental e Médio da EJA, em 2008, servindo de referencial para o planejamento dos professores e dos alunos.




    Assim, destaca-se que a Educação de Jovens e Adultos está organizada de forma modular em que os alunos, tanto do Ensino Fundamental (1º segmento e 2º Segmento) e Ensino Médio, precisam cumprir uma carga horária de 20 horas semanais.




    O Ensino Fundamental, 1º Segmento, dentro da modalidade EJA corresponde aos anos iniciais do ensino fundamental 1º ao 5º ano (antiga 1ª a 4ª série), tem carga horária de 2400 horas distribuídas em três etapas. Sendo a primeira direcionada ao processo de alfabetização, enquanto que a segunda etapa corresponde ao 2º e 3º ano, finalizando com o 4º e 5º ano que equivale a 3ª etapa.




    Quanto ao 2º Segmento ele corresponde às séries finais do ensino fundamental, 6º ao 9º ano (antiga 5ª a 8ª série), tem carga horária de 1600 horas trabalhadas em Etapa Única, com duração de dois anos letivos. Nos mesmos moldes o Ensino Médio é organizado em Etapa Única com carga horária de 1600 horas trabalhadas em dois anos letivos.




    Para compreender a dinâmica organizacional da Educação de Jovens e Adultos no Amazonas serão apresentadas nas tabelas 03, 04 e 05 os componentes curriculares e carga horária contemplados em cada etapa da EJA, desde o Ensino Fundamental até o Ensino Médio. Para obter a certificação o aluno precisa ser aprovado em todas as disciplinas modulares oferecidas anualmente.




    Tabela 3 - Componente Curricular do Ensino Fundamental 1º Segmento (1º AO 5º ANO)
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            - Língua Portuguesa;




            - Artes;




            - Educação Física;


          



          	

            300


          



          	

            300


          



          	

            300


          

        




        

          	

            Estudos da Sociedade e
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            800
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    Fonte: AMAZONAS, 2008.




    Na organização curricular da Educação de Jovens e Adultos – Ensino Fundamental- 1º Segmento destaca-se que para a conclusão da referida etapa são necessários três anos de estudos, de modo que a cada ano devem ser cumpridas 800 horas- aula, oportunizando aos alunos nesses anos o acesso a saberes capazes de fazê-los compreender aspectos relacionados a cidadania, participação social e política, ampliando as possibilidades de construção de conhecimento.




    Tabela 4 - Componente Curricular do Ensino Fundamental 2º Segmento
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            - Geografia;




            - Ensino Religioso;
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